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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AIRR - 1000207-28.2023.5.02.0023
A C Ó R D Ã O
3ª Turma
GMMGD/lbb/rmc

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 
REVISTA. 1. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. 
HORAS EXTRAS HABITUAIS. INVALIDADE DOS 
CARTÕES DE PONTO. AUSÊNCIA DE 
ASSINATURA DO EMPREGADO. INTERVALO 
INTRAJORNADA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
126/TST. 2. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
REVERSÃO DA DISPENSA POR JUSTA CAUSA. 
AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA ADICIONAL 
GRAVE. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 126/TST. A

 USÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA. A dispensa por 
justa causa, por si só, não é motivo jurídico suficiente que 
viabilize o pleito de indenização por danos morais, uma 
vez que está dentro dos limites legais do poder diretivo 
patronal a livre contratação e despedida de trabalhadores, 
conforme o regime celetista. A avaliação judicial da 
dispensa em tais casos, regra geral, em princípio, enseja, 
como efeito jurídico próprio, o pagamento de todas as 
verbas resilitórias favoráveis, ou, se for o caso, a 

 reintegração no emprego. Apenas se houver circunstância 
adicional grave que manifestamente afronte o patrimônio 
moral do trabalhador é que desponta a possibilidade de 
efeito jurídico suplementar, consistente na indenização 

 por dano moral. Essa, contudo, não é a hipótese dos autos, 
 em que o Tribunal Regional, com alicerce no conjunto 

fático-probatório produzido, manteve a sentença que 
julgou improcedente o pleito de indenização por dano 

 moral. Conforme se extrai do acórdão recorrido, "A justa 
causa, por si só, não gera dano moral ao trabalhador, 
havendo tal presunção apenas quando dispensado sob 
acusação de prática de ato de improbidade quando 
revertida a dispensa, o que não ocorre no caso". Ora, 
diante do contexto fático delineado pela Corte Regional – 
insuscetível de revisão a teor da Súmula 126/TST -, aliado 
à inexistência de registro, no acórdão recorrido, de 
qualquer fato concreto de dano ao patrimônio subjetivo do 
Reclamante, forçoso concluir que não foram comprovados 
os requisitos necessários para a condenação da Reclamada 
ao pagamento da indenização por dano moral. Desse 
modo, a adoção de entendimento diverso, nesta instância 
recursal de natureza extraordinária, demandaria a incursão 
no conjunto fático-probatório, procedimento vedado pela 
já mencionada Súmula 126/TST. Isso porque no sistema 
processual trabalhista, o exame da matéria fática dos autos 
é atribuição da Instância Ordinária, não do TST. Sendo o 
recurso de revista um apelo de caráter extraordinário, em 
que se examinam potenciais nulidades, a interpretação da 
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ordem jurídica e as dissensões decisórias em face da 
Jurisprudência do TST, somente deve a Corte Superior 
Trabalhista se imiscuir no assunto fático se houver 
manifestos desajustes ou contradições entre os dados 
fáticos expostos e a decisão tomada, o que não é o caso 

 dos autos. Agravo de instrumento desprovido.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento em 

  Recurso de Revista nº TST-AIRR - 1000207-28.2023.5.02.0023, em que é Agravante JUNIOR 

  DENNER ALVES SANCHES e é Agravado B. TOBACE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E 

TELEFÔNICAS LTDA.

O Tribunal Regional do Trabalho de origem denegou seguimento ao recurso 

de revista da Parte Recorrente.

Inconformada, a Parte interpõe o presente agravo de instrumento, sustentando 

que o seu apelo reunia condições de admissibilidade.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos 

do art. 95, § 2º, do RITST.

É o relatório.

V   O T O

Tratando-se de recurso de revista interposto contra acórdão regional publicado 

sob a vigência das alterações promovidas pela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, sua análise se 

submete ao crivo da transcendência, a teor dos arts. 896-A, § 1º, da CLT; 246 e 247 do RITST.

I) CONHECIMENTO

Atendidos todos os pressupostos recursais,  CONHEÇO do apelo.

II) MÉRITO

1. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. HORAS EXTRAS HABITUAIS. 

INVALIDADE DOS CARTÕES DE PONTO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO EMPREGADO. 

INTERVALO INTRAJORNADA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 126/TST. 2. INDENIZAÇÃO 

POR DANO MORAL. REVERSÃO DA DISPENSA POR JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 

CIRCUNSTÂNCIA ADICIONAL GRAVE. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 126/TST. AUSÊNCIA 

DE TRANSCENDÊNCIA

Eis o teor do acórdão regional, na parte que interessa:
I - JORNADA DE TRABALHO - HORAS EXTRAS
Requer o autor a reforma do julgado.
Conforme se infere dos autos o autor admitido em 12/08/2020, e dispensado em 21/12

/2022, laborando na função de eletricista, com o salário mensal de R$ 1.500,00, acrescido de 
periculosidade de R$ 450,00, e prêmio produtividade de R$ 1.265,00 (holerite de novembro/22 
- fls. 162), pretende o reclamante o pagamento de horas extras e demais verbas relativas a 
jornada de trabalho e seus reflexos, alegando que prorrogava sua jornada de trabalho 
habitualmente sem o correspondente pagamento, chegando a laborar no horário das 06h20 às 
21h00, com 15 a 20 minutos de intervalo intrajornada.

Aduz, em defesa, a reclamada que todo o trabalho efetivamente prestado se encontra 
satisfeito, de modo que não há quaisquer diferenças a serem vertidas ao reclamante.

Nos termos do art. 818 da atual Consolidação das Leis do Trabalho, cabe a cada parte 
comprovar suas alegações. Assim sendo, cumpria ao reclamante demonstrar a prestação de 
sobrejornada sem o correspondente pagamento, ou seja, o fato constitutivo de seu direito (art. 
818, inciso I da atual CLT), e à reclamada provar que todo o trabalho estava pago, isto é, o 
fato impeditivo ou modificativo (artigo 818, inciso II da atual CLT).

A ré apresentou os controles de horário do reclamante nos termos da Súmula 338 
do C. TST.

Ocorre que o cotejo da prova oral produzida na audiência de 26/03/2024, não tem 
o condão de convencer este magistrado acerca das irregularidades da jornada apontada 
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na defesa e das anotações lançadas nos controles de jornada, citando a título de exemplo 
o depoimento da testemunha da reclamada, Juderlandio, que dentre outros argumentos 
afirmou: "que labora na ré desde 2006, atualmente, como coordenador operacional; que 
foi coordenador do rcte; que o rcte realiza em média 20/25 OS por dia, com duração 
média de 20/25 minutos, com deslocamento; que o intervalo intrajornada não é 
fiscalizado; que as horas extras são devidamente anotadas, por biometria; (...) que a ré 
fornece café; que o ponto é batido antes do café; que os espelhos de ponto são entregues 
mediante assinatura."

E se não bastasse os controles de jornada acostados aos autos revelam que havia a 
anotação de horários de trabalho de forma variável e em quantidade compatível com 
aquela argumentada na petição inicial.

Destaque-se ainda que efetivamente o simples fato de alguns dos controles de 
jornada não estarem assinados, por si só não gera a sua irregularidade, eis que a lei não 
exige a oposição da assinatura nos mesmos para sua validade, mormente considerando a 
Súmula Nº 50 do TRT da 2ª. Região a respeito da matéria, cujo teor é o seguinte: 50 - 
Horas extras. Cartões de ponto. Ausência de assinatura do empregado. Validade. (Res. 
TP nº 01/2016 - DOEletrônico 02/02/2016) A ausência de assinatura do empregado nos 
cartões de ponto, por si só, não os invalida como meio de prova, pois a lei não exige tal 
formalidade.

Frise-se ainda que no tocante aos intervalos para refeição, restou patente que o 
autor prestava serviços externamente, na "rua", o que implica na ausência de 
possibilidade de controle por parte do período usufruído de intervalo, logo, presume-se 
que era de 1 hora diária o intervalo.

Portanto, o autor não cumpriu com o encargo probatório que lhe incumbia no particular, 
na forma do artigo 818, inciso I da CLT.

Pois bem, tendo em vista a ausência de prova convincente em contrário, devem ser 
aceitos os controles de frequência como meio hábil de prova e confrontados com os recibos de 
pagamento para verificação da existência de horas extras ainda por serem pagas e, ou, 
compensadas.

O cotejo entre os controles de jornada acostados e recibos de pagamento juntados 
revela que todas as horas de sobejo efetivamente prestadas foram corretamente 
satisfeitas, sendo observados os adicionais pertinentes, ou devidamente compensadas.

Ademais, no prazo que lhe fora assinalado para se manifestar sobre a peça de 
resistência e documentos com ela encartados ao corpo do processado, o reclamante no 
entender deste magistrado, não apontou, de forma clara e objetiva, diferenças que 
entendia devida quanto a estes títulos, com base nas marcações de ponto e recibos de 
pagamento, limitando-se a alegações genéricas.

Destaque-se que havia a previsão de compensação de jornada no contrato de 
trabalho (fls. 119/121), o que atende o disposto no artigo 59, § 2º da CLT.

Assim, correto o julgado de primeiro grau quanto ao indeferimento de diferenças de 
horas extras, feriados, bem como no tocante a supressão dos intervalos intrajornada e 
interjornada.

Nego provimento".
II - DANO MORAL
Ouso divergir do entendimento do Exmo. Relator Originário, quanto à indenização por 

danos morais:
A justa causa, por si só, não gera dano moral ao trabalhador, havendo tal 

presunção apenas quando dispensado sob acusação de prática de ato de improbidade 
quando revertida a dispensa, o que não ocorre no caso.

Nesse sentido:
EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. REPARAÇÃO. DANO MORAL. 
DISPENSA POR JUSTA CAUSA. ATO DE IMPROBIDADE. REVERSÃO 
EM JUÍZO. DEVIDO. PROVIMENTO. 1. A SBDI-1 desta egrégia Corte 
Superior tem o posicionamento de que a reversão em juízo da dispensa por justa 
em causa não enseja, por si só, o direito à percepção de reparação por dano 
moral, porquanto necessária a comprovação de ofensa à honra e à imagem do 
empregado. Diferentemente, contudo, entende esta Subseção se a justa causa 
tem por fundamento o cometimento de suposto ato de improbidade, situação em 
que o dano se configura in re ipsa. Precedentes. 2. Neste contexto, reputo devido 
ao ora embargante o pagamento da postulada reparação por dano moral, 
porquanto desconstituída em juízo a justa causa aplicada com fundamento em 
ato de improbidade não comprovado. 3. Ressalva de entendimento pessoal. 4. 
Recurso de embargos conhecido e provido. (E-ED-RR-143700-
80.2009.5.12.0027, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 29/03/2019).

Nego provimento. (g.n.)
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Opostos embargos de declaração, a decisão foi mantida, nos seguintes termos:
MÉRITO
1) Omissão. Jornada de trabalho. Invalidade do acordo de compensação. 

Confissão e contradição do preposto e da testemunha.
1.1) Matéria discutida: Embargos de declaração opostos em face do v. acórdão que 

negou provimento ao recurso ordinário interposto pelo reclamante.
1.2) Fundamentos recursais:
a) Razões da embargante: Alega que o v. acórdão foi omisso, eis que não se pronunciou 

de forma suficiente acerca da invalidade do acordo de compensação, deixando de analisar os 
elementos fáticos e jurídicos apresentados. Refere que a questão não se limita à prestação 
habitual de horas extras, mas sim ao descumprimento material do acordo de compensação de 
horas. De igual modo, aduz que o v. acórdão não levou em consideração a confissão da 
reclamada, diante da quantidade de ordens de serviço enviadas ao reclamante e o tempo médio 
para o seu cumprimento, o que resultaria em mais de 11 horas diárias de labor.

1.3) Tese decisória:
a) Fundamento: Os embargos declaratórios se prestam a sanar eventual omissão, 

contradição ou obscuridade na decisão, e não para provocar nova análise das matérias 
julgadas, o que deve ser objeto de recurso próprio.

Ao alegar que pretende levar a questão para o C. Tribunal Superior do Trabalho, o 
embargante requer o enfrentamento e a manifestação expressa da matéria discutida no recurso, 
em especial, à luz das disposições constitucionais apontadas.

No caso dos autos, contudo, relevo, que o v. Acórdão embargado, adotou tese 
explícita para firmar o entendimento sobre os temas devolvidos no recurso horizontal.

Acerca da jornada de trabalho, da invalidade do acordo de compensação e da 
prova oral produzida, observo que consta, explicitamente, do v. Acórdão, que:

A ré apresentou os controles de horário do reclamante nos termos da 
Súmula 338 do C. TST.

Ocorre que o cotejo da prova oral produzida na audiência de 26/03
/2024, não tem o condão de convencer este magistrado acerca das 
irregularidades da jornada apontada na defesa e das anotações lançadas 
nos controles de jornada, citando a título de exemplo o depoimento da 
testemunha da reclamada, Juderlandio, que dentre outros argumentos 
afirmou: "que labora na ré desde 2006, atualmente, como coordenador 
operacional; que foi coordenador do rcte; que o rcte realiza em média 20/25 
OS por dia, com duração média de 20/25 minutos, com deslocamento; que o 
intervalo intrajornada não é fiscalizado; que as horas extras são 
devidamente anotadas, por biometria; (...) que a ré fornece café; que o 
ponto é batido antes do café; que os espelhos de ponto são entregues 
mediante assinatura."

E se não bastasse os controles de jornada acostados aos autos 
revelam que havia a anotação de horários de trabalho de forma variável e 
em quantidade compatível com aquela argumentada na petição inicial.

Destaque-se ainda que efetivamente o simples fato de alguns dos 
controles de jornada não estarem assinados, por si só não gera a sua 
irregularidade, eis que a lei não exige a oposição da assinatura nos mesmos 
para sua validade, mormente considerando a Súmula Nº 50 do TRT da 2ª. 
Região a respeito da matéria, cujo teor é o seguinte: 50 - Horas extras. 
Cartões de ponto. Ausência de assinatura do empregado. Validade. (Res. 
TP nº 01/2016 - DOEletrônico 02/02/2016) A ausência de assinatura do 
empregado nos cartões de ponto, por si só, não os invalida como meio de 
prova, pois a lei não exige tal formalidade.

Frise-se ainda que no tocante aos intervalos para refeição, restou 
patente que o autor prestava serviços externamente, na "rua", o que 
implica na ausência de possibilidade de controle por parte do período 
usufruído de intervalo, logo, presume-se que era de 1 hora diária o 
intervalo.

Portanto, o autor não cumpriu com o encargo probatório que lhe 
incumbia no particular, na forma do artigo 818, inciso I da CLT.

Mais especificamente com relação à compensação de jornada, restou consignado que:
O cotejo entre os controles de jornada acostados e recibos de 

pagamento juntados revela que todas as horas de sobejo efetivamente 
prestadas foram corretamente satisfeitas, sendo observados os adicionais 
pertinentes, ou devidamente compensadas.

Ademais, no prazo que lhe fora assinalado para se manifestar sobre a 
peça de resistência e documentos com ela encartados ao corpo do 
processado, o reclamante no entender deste magistrado, não apontou, de 
forma clara e objetiva, diferenças que entendia devida quanto a estes 
títulos, com base nas marcações de ponto e recibos de pagamento, 
limitando-se a alegações genéricas.

Destaque-se que havia a previsão de compensação de jornada no 

Número do processo: 1000207-28.2023.5.02.0023
Número do documento: 26060915211873400000183253694

https://pje.tst.jus.br/tst/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=26060915211873400000183253694
Assinado eletronicamente por: MAURICIO GODINHO DELGADO - 25/06/2026 14:45:25 - 06710e8

ID. 06710e8 - Pág. 4

Fls.: 5



Destaque-se que havia a previsão de compensação de jornada no 
contrato de trabalho (fls. 119/121), o que atende o disposto no artigo 59, § 2º 
da CLT.

A omissão, passível de ser sanada por embargos declaratórios, constitui na 
ausência de apreciação de um ou mais pedidos formulados pelas partes, e não dos 
argumentos jurídicos expendidos pelos litigantes, sendo certo que o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

Nesse sentido, os julgados do C. STF:
Embargos de declaração em embargos de declaração em recurso extraordi

nário. Recurso paradigma do Tema nº 545 da Repercussão Geral (extensão da 
estabilidade excepcional do art. 19 do ADCT a empregados de fundação 
privada). Empregado da Fundação Padre Anchieta. Inexistência de vícios a 
serem sanados. Questões devidamente apreciadas no acórdão embargado. 
Pretensão de rediscussão da causa. Embargos declaratórios dos quais não se 
conhece. Precedentes. Caráter protelatório. Multa. 1) Não estão configurados, in 
casu, os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15), 
porquanto não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a serem 
sanados nesta via procedimental. 2) As questões trazidas nos declaratórios foram 
apreciadas de forma clara e fundamentada no acórdão embargado, não sendo 
cabíveis os embargos opostos com a mera pretensão infringente, o que denota 
seu caráter protelatório, ensejando a aplicação de multa processual. 3) Na linha 
da remansosa jurisprudência deste Tribunal, o órgão julgador não está obrigado 
a responder todas as alegações das partes nem a responder cada um de seus 
argumentos quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar sua 
decisão. Precedentes. 4) Não conhecimento dos embargos de declaração, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC. (RE 716378 ED-ED, 
Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 21/06/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-155 DIVULG 03-08-2021 PUBLIC 04-08-
2021)

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. OPOSIÇÃO EM 26.05.2020. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 279 DO STF. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. TEMAS 660 E 339 DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL. ALÍNEA B DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO DO RECURSO. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA 
MULTA IMPOSTA NO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC. IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS 
REJEITADOS. 1. Aplicável a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, diante 
do julgamento unânime do agravo regimental pela Segunda Turma desta Corte 
que, reconhecendo a sua manifesta improcedência, negou-lhe provimento. 2. Os 
embargos de declaração não constituem meio hábil para reforma do julgado, 
sendo cabíveis somente quando houver no acórdão omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material. 3. O julgador não é obrigado a responder a todos 
os pontos suscitados no recurso, caso encontre motivos suficientes para 
fundamentar a decisão. Precedentes. 4. Embargos de declaração rejeitados com a 
manutenção da multa aplicada no julgamento do agravo regimental. (ARE nº 
1.185.632/CE-ED-AgR-ED, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 18
/3/21)

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ICMS. REGIME DE SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE ANTES E DEPOIS DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3. ALEGADA OMISSÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA PARA SUPRIR 
EVENTUAL OMISSÃO DO JULGADO. [...]. 2. É entendimento assente do 
Supremo Tribunal Federal que o julgador não está obrigado a responder todas as 
alegações das partes quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar 
sua decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 
responder um a um os seus argumentos. Precedentes. 3. Caso entendesse omissa 
a decisão monocrática, deveria a parte opor embargos declaratórios com o fito 
de suprir eventual omissão relativa à fundamentação. 4. Nos termos do art. 85, 
§11, do CPC/2015, fica majorado em 25% o valor da verba honorária fixada 
anteriormente, observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. (ARE nº 830.821/MG-AgR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 14/8/17).
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Da mesma sorte, o C. STJ, nos autos do REsp 1596081/PR (Tema Repetitivo nº 957), 
decidiu que:

"(...) o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e 
qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre aqueles considerados 
suficientes para fundamentar sua decisão. A motivação contrária ao interesse da 
parte ou mesmo omissa quanto aos pontos considerados irrelevantes pelo 
julgador não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios". (STJ, REsp 
1879166/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 04/05/2021)

Assim, não há falar em erro, omissão, contradição ou obscuridade a respeito de 
qualquer matéria que, suscitada no momento adequado, devesse ser objeto de pronunciamento 
por esta Turma.

Na hipótese, os fundamentos adotados pela E. 4ª Turma, com base na análise do 
conjunto probatório, nos termos do art. 371, do CPC/2015, e no direito aplicável, são 
suficientes para a conclusão do julgado. Em conformidade com o disposto no artigo 93, IX, da 
Constituição Federal, a decisão, ainda que contrária aos interesses da parte, foi proferida de 
forma fundamentada e assentada nos elementos dos autos.

b) Conclusão: Mantenho íntegro o v. acórdão embargado. Nego provimento. (g.n.)

Nas razões do recurso de revista, a Parte requer a reforma do julgado.

Ao exame.

Em relação à matéria “acordo de compensação – horas extras habituais – 

invalidade dos cartões de ponto – intervalo intrajornada”, o Reclamante, em síntese, alega que os 

cartões de ponto apresentados pela Reclamada são inválidos, porquanto não contém assinatura. Requer, 

ainda, a invalidade da compensação de jornada ante a prestação habitual de horas extras.

No caso vertente, o TRT manteve a sentença que indeferiu o pleito do Obreiro.

Sobre os cartões de ponto, a Corte Regional registrou que "os controles de 

jornada acostados aos autos revelam que havia a anotação de horários de trabalho de forma variável e 

em quantidade compatível com aquela argumentada na petição inicial".

Nesse cenário, concluiu que "o simples fato de alguns dos controles de 

jornada não estarem assinados, por si só não gera a sua irregularidade, eis que a lei não exige a 

oposição da assinatura nos mesmos para sua validade" e que “O cotejo entre os controles de jornada 

acostados e recibos de pagamento juntados revela que todas as horas de sobejo efetivamente prestadas 

foram corretamente satisfeitas, sendo observados os adicionais pertinentes, ou devidamente compensadas”

.

Diante da validade dos registros de frequência, o TRT consignou que o 

Reclamante não se desincumbiu do ônus de demonstrar a incorreção dos documentos.

Saliente-se ainda que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 

o fato de o cartão de ponto não conter a assinatura do empregado, por si só, não tem o condão de 

torná-lo inválido como meio de prova.

É que inúmeros documentos inerentes à prestação de serviços são produzidos 

pelo empregador, no exercício do poder diretivo, não sendo, em decorrência desse específico fato ou 

omissão, considerados automaticamente nulos (anotações em CTPS, avisos, cartões eletrônicos, etc.). 

Outros fatores podem conduzir à nulidade dos cartões, tais como a circunstância de serem "britânicos" 

(Súmula 338, TST), de serem inverossímeis ou de se chocarem com outros elementos probatórios 

existentes nos autos. Porém não há, em si, exigência legal de serem subscritos pelo trabalhador.

Nesse sentido, o seguinte julgado da SBDI-I desta Corte:
AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS EM AGRAVO EM RECURSO DE 

REVISTA. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. HORAS EXTRAS. 
INTERVALO INTRAJORNADA. CARTÕES DE PONTO SEM ASSINATURA DO 
EMPREGADO. ÔNUS DA PROVA. A Egrégia Turma decidiu consoante jurisprudência 
pacificada desta Corte, no sentido de que a ausência de assinatura do empregado nos 
cartões de ponto, por si só, não os torna inválidos, ante a inexistência de previsão legal, 
caracterizando mera irregularidade administrativa . Diante disso, não há a transferência 
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caracterizando mera irregularidade administrativa . Diante disso, não há a transferência 
do ônus da prova da jornada ao empregador  . Precedentes. Ressalva de entendimento do 
Relator. Incide, portanto, o disposto no artigo 894, § 2º, da CLT. Correta a aplicação do 
referido óbice, mantém-se o decidido. Verificada, por conseguinte, a manifesta improcedência 
do presente agravo, aplica-se a multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil. Agravo interno conhecido e não provido. MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC. 
INESPECIFICIDADE DOS ARESTOS. SÚMULA Nº 296, I, DO TRIBUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO. Não merece processamento o recurso de embargos, diante da 
inespecificidade dos arestos colacionados, em desconformidade com a diretriz da Súmula nº 
296, I, do TST. Correta a aplicação do referido óbice, mantém-se o decidido. Agravo interno 
conhecido e não provido. (Ag-E-Ag-RR-234300-85.2009.5.02.0073,  Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais,  Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandão, 
DEJT 28/05/2021).

Não obstante tenha havido pacificação da matéria no âmbito do TST, os 

debates acerca da questão persistiram na esfera das instâncias ordinárias, conduzindo à proposta de 

afetação do tema em incidente de recurso de revista repetitivo, a fim de ser reafirmado o entendimento 

notório nesta Corte, com a edição de tese com efeito vinculante para o Poder Judiciário Trabalhista (§ 8º 

do art. 281 do RITST; art. 926, caput, do CPC/2015; e art. 927, III, do CPC/2015).

A proposta foi acolhida, à unanimidade, na sessão do Tribunal Pleno de 

16.05.2025, passando a ter caráter de observância obrigatória, gerando a estipulação do Tema 136 da 

Tabela de Recursos de Revista Repetitivos, com a seguinte tese:  "A ausência de assinatura do 

empregado não afasta, por si só, a validade dos controles de horário".

Há de ser enfatizado que o caráter imperioso dos Precedentes fixados pelo 

Tribunal Pleno do TST em Incidentes de Recursos de Revista Repetitivos visa a garantir às partes, pelo 

alinhamento dos julgamentos judiciais no País, a isonomia, a segurança jurídica e eficiência do Poder 

Judiciário (art. 5º, caput, XXXVI e LXXVIII, da CF/88).

Inclusive, sobre o sistema de unificação de decisões no País, pontue-se que a 

Justiça do Trabalho brasileira tem trajetória precursora no tratamento de Precedentes, já desde os 

prejulgados instituídos pelo antigo art. 902 da CLT, introduzidos em 1946. Aquela experiência, ainda 

embrionária, buscava uniformizar a jurisprudência e garantir segurança jurídica em um País em processo 

de consolidação de sua institucionalidade democrática. Os prejulgados vinculavam Tribunais Regionais e 

Juntas de Conciliação e Julgamento, permitindo antecipar soluções para casos semelhantes e reduzindo a 

fragmentação decisória. Embora tenham sido posteriormente revogados, os prejulgados representavam 

um marco histórico, demonstrando o protagonismo da Justiça do Trabalho na construção de instrumentos 

de racionalidade e previsibilidade — muito antes do marco inicial na consolidação do sistema de 

Precedentes no Brasil, com a Emenda Constitucional nº 45 de 2004.

O sistema contemporâneo de Precedentes, consolidado no CPC de 2015 e 

incorporado à prática trabalhista com força normativa, exige dos Magistrados a observância da  ratio 

decidendi, isto é, dos fundamentos determinantes do Precedente, e não apenas de suas conclusões. 

Diferencia-se, assim, do obiter dictum, que corresponde a argumentos laterais, marginais ao julgamento, 

com função persuasiva, mas sem caráter vinculante. É no respeito aos fundamentos determinantes que se 

encontra a essência do Precedente como mecanismo de uniformização, pois são eles que guardam a força 

normativa capaz de orientar casos futuros. Votar e julgar em conformidade com os Precedentes não 

significa abdicar da independência judicial, mas assumir o compromisso democrático com a 

segurança jurídica, a isonomia e a eficiência da jurisdição, evitando decisões conflitantes e 

assegurando tratamento igual aos jurisdicionados.
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Importa destacar, entretanto, que os Precedentes não são um fim em si 

mesmos, tampouco solução absoluta para os dilemas da Justiça. Representam instrumento relevante de 

racionalidade e previsibilidade, mas sua eficácia depende de atenção permanente do Judiciário e de todos 

os atores que com eles dialogam – Advocacia, Ministério Público, sociedade civil, sociedade política e 

comunidade acadêmica. A aplicação acrítica ou mecânica pode converter o Precedente em obstáculo à 

evolução do Direito. Por isso, é necessário que se reconheça sempre a possibilidade de sua revisão, 

aperfeiçoamento, distinção ou até mesmo superação, sempre que transformações sociais, legislativas, 

econômicas ou institucionais o exigirem. Sendo assim, os Precedentes devem ser vistos como 

instrumentos de trabalho a serviço da Justiça, que exigem prudência, reflexão crítica e atualização 

constante, e não como fórmulas jurisprudenciais eternas ou inquestionáveis.

Entretanto, conforme anteriormente enfatizado, reconhecendo a relevância e a 

compulsoriedade dos precedentes como instrumentos de uniformização dos julgados no âmbito do Poder 

Judiciário Trabalhista, a tese jurídica fixada pelo Tribunal Pleno desta Corte deve obviamente ser 

acolhida.

Na hipótese,  como visto, o Tribunal Regional reconheceu a validade dos 

cartões de ponto juntados pela Reclamada mesmo sem assinatura do Obreiro. Considerando, portanto, a 

força vinculante do precedente firmado pelo Tribunal Pleno desta Corte – na linha do entendimento que 

este Ministro sempre adotou sobre a matéria –, tem-se que a decisão recorrida, no aspecto, está em 

consonância com o Tema 136 da Tabela de Recursos de Revista Repetitivos.

Além disso, em relação à habitualidade das horas extras, cumpre salientar 

que a Lei nº 13.467/2017 promoveu significativa alteração na disciplina da compensação de jornada ao 

introduzir o parágrafo único do art. 59-B da CLT, segundo o qual "a prestação de horas extras habituais 

não descaracteriza o acordo de compensação de jornada e o banco de horas".

O referido dispositivo estabelece ainda que o "não atendimento das exigências 

legais para compensação de jornada, inclusive quando estabelecida mediante acordo tácito, não implica 

a repetição do pagamento das horas excedentes à jornada normal diária se não ultrapassada a duração 

máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo adicional".

Assim, a partir da vigência da Lei nº 13.467/2017, a prestação habitual de 

horas extras não compromete a validade do regime de compensação, e, por conseguinte, não enseja o 

pagamento de horas extras acrescidas do respectivo adicional. Tendo em vista que o contrato de trabalho 

do Reclamante foi firmado sob a égide da Lei 13.467/2017, o entendimento do Tribunal Regional está em 

conformidade com o art. 59-B, parágrafo único, da CLT e com a jurisprudência desta Corte Superior. 

Nesse sentido:
AGRAVO. RECURSO DE REVISTA COM AGRAVO. LEI NO 13.467/2017. 

HORAS EXTRAS. VALIDADE DO ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA. 
VÍNCULO POSTERIOR À LEI Nº 13.467/2017.  Tratando-se de contrato de trabalho 
vigente após a Reforma Trabalhista, aplica-se o parágrafo único do art. 59-B da CLT, 
segundo o qual a prestação habitual de horas extras não descaracteriza o acordo de 
compensação de jornada nem o banco de horas. O Tribunal Regional, com base nessa 
norma, reconheceu a validade do regime compensatório firmado mediante instrumento 
coletivo. Agravo de que se conhece e a que se dá provimento. (Ag-RRAg-85- 
39.2021.5.12.0018, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 10/03/2026). 
(g.n.)

AGRAVO DO RECLAMANTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. 1. JORNADA DE TRABALHO. HORAS EXTRAS. VALIDADE DOS 
CARTÕES DE PONTO. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 126/TST. 2. INTERVALO 
INTRAJORNADA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 126/TST. 3. INTERVALO 
INTERJORNADAS. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 126/TST. 4. DOMINGOS 
LABORADOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 126 E 297/TST. 5.  REGIME DE 
COMPENSAÇÃO DE JORNADA. PRESTAÇÃO DE HORAS EXTRAS HABITUAIS. 
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COMPENSAÇÃO DE JORNADA. PRESTAÇÃO DE HORAS EXTRAS HABITUAIS. 
CONTRATO DE TRABALHO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. AP
LICABILIDADE DO ART. 59-B, "CAPUT" E PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT. 
TRANSCENDÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 6. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. EMPREGADO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ADI Nº 5766
/DF/STF. DEVIDOS DESDE QUE OBSERVADA A CONDIÇÃO SUSPENSIVA DE 
EXIGIBILIDADE. DECISÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE AMPARADA NA DECISÃO DO STF. 
TRANSCENDÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. Impõe-se confirmar a decisão monocrática, 
mediante a qual se negou provimento ao agravo de instrumento da parte. Agravo conhecido e 
não provido, nos temas. (Ag-AIRR - 10492-76.2022.5.03.0097, Relator Ministro: Hugo Carlos 
Scheuermann, Data de Julgamento: 12/02/2025, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 17/02
/2025) (g.n.)

RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. LEI Nº 13.467/2017. RECURSO 
ORDINÁRIO.  HORAS EXTRAS HABITUAIS. ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE 
JORNADA E BANCO DE HORAS. CONTRATO POSTERIOR À LEI Nº 13.467/2017. 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO. 1. A 
controvérsia diz respeito à validade do acordo de compensação em razão da prestação habitual 
de horas extras no contexto de contrato firmado na vigência da Lei nº 13.467/2017. 2  . Esta 
Corte consolidou entendimento, por meio do item IV da Súmula nº 85, no sentido de que 
a prestação de horas extras habituais descaracteriza o acordo de compensação de 
jornada. Com a reforma trabalhista promovida pela Lei nº 13.467/2017, foi introduzido o 
art. 59-B, parágrafo único, da CLT, que passou a prever que "a prestação de horas 
extras habituais não descaracteriza o acordo de compensação de jornada e o banco de 
horas." 3. Assim, para os contratos iniciados após a vigência da Lei nº 13.467/2017, a 
existência de horas extras habituais não descaracteriza o acordo de compensação ou o 
banco de horas, não sendo aplicável o item IV da Súmula nº 85 desta Corte, conforme já 
firmado pela jurisprudência do TST . 4. No caso em exame, é incontroverso que o contrato 
de trabalho teve início após a vigência da Lei nº 13.467/2017, vigorando a partir de 17/9/2019. 
Logo, ao considerar que as horas extras habituais invalidam o acordo de compensação e 
o banco de horas, o Regional não obedeceu ao disposto no art. 59-B, parágrafo único, da 
CLT, o que enseja a necessidade de reforma do acórdão  . Transcendência jurídica 
reconhecida. Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido. (RR-0010785-
91.2022.5.15.0071, 6ª Turma, Relator Ministro Antônio Fabricio de Matos Goncalves, DEJT 
30/04/2026). (g.n.)

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. HORAS 
EXTRAS. REGIME DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA. PREVISÃO EM NORMA 
COLETIVA. VALIDADE. CONTRATO DE TRABALHO POSTERIOR À LEI Nº 13.467
/2017. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. 1. Discute-se, no caso, a validade do 
regime de compensação de jornada em contrato de trabalho celebrado após a Lei nº 13.467
/2017. 2. Na hipótese dos autos, o Regional destacou que foi firmado acordo individual 
para compensação de jornada com autorização em instrumentos coletivos. Ressaltou que 
"Meras alegações genéricas, desacompanhadas de prova robusta e pormenorizada que indique 
precisamente onde residiam as incorreções, não são suficientes para desconstituir a força 
probante dos controles de jornada e dos recibos de pagamento apresentados pela reclamada e 
tampouco invalidar o acordo de compensação" (Súmula 126 do TST). 3. Assim, o acordo de 
compensação de jornada permanece válido, ainda que haja a prestação habitual de horas 
extras, nos termos do art. 59-B, parágrafo único, da CLT e do decidido pelo STF ARE nº 
1.121.633 (Tema 1.046 da repercussão geral) e no RE nº 1.476.596. Mantém-se a decisão 
monocrática. Agravo conhecido e desprovido. (Ag-0024477- 85.2024.5.24.0056, 5ª Turma, 
Relatora Ministra Morgana de Almeida, DEJT 13/05/2026). (g.n.)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA DO AUTOR. LEI Nº 13.467/2017. (...) 3 . ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE 
JORNADA. PRESTAÇÃO DE HORAS EXTRAS HABITUAIS. VALIDADE. ARTIGO 
59-B DA CLT. AUSÊNCIA DE DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS A SEREM PAGAS. 
PRETENSÃO CALCADA NO REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 
Nº 126 DO TST. Não há se falar em invalidade do acordo de compensação de jornada em 
razão da prestação de horas extras habituais, a teor do disposto no artigo 59-B da CLT, 
introduzido pela Lei nº 13.467/2017, aplicável ao caso por se tratar de contrato de 
trabalho posterior à alteração legislativa. Quanto ao pedido de pagamento de diferenças de 
horas extras, consignou a Corte Regional que "as horas extras foram devidamente pagas", 
além de que não restou demonstrado "que realmente foi ultrapassado o limite de horas 
semanais", concluindo que "não há diferença a ser paga". Considerando as premissas fáticas 
registradas pela Corte Regional, conclui-se que a análise da procedência da insurgência 
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra o óbice da Súmula nº 126 
do TST. Agravo interno conhecido e não provido. (Ag-RRAg-1001482- 13.2021.5.02.0013, 7ª 
Turma, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 31/01/2025). (g.n.)

I RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. REGÊNCIA PELA LEI Nº 13.467
/2017 -  ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA. PRESTAÇÃO DE HORAS 
EXTRAS HABITUAIS. VALIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 59-B, PARAGRAFO 
ÚNICO, DA CLT. CONTRATO CELEBRADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467
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EXTRAS HABITUAIS. VALIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 59-B, PARAGRAFO 
ÚNICO, DA CLT. CONTRATO CELEBRADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467
/2017.  TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA.  Na presente hipótese, tendo o 
contrato de trabalho sido firmado na vigência da Lei nº 13.467/2017, são plenamente 
aplicáveis seus termos, incluindo o art. 59-B, parágrafo único, da CLT, no sentido de que 
a prestação de horas extras habituais não descaracteriza o acordo de compensação de 
jornada e o banco de horas. Recurso de revista de que não se conhece. II - RECURSO DE 
REVISTA DO SEGUNDO RECLAMADO (PETROBRAS) - REGÊNCIA PELA LEI Nº 
13.467/2017 RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. 
ENTE PÚBLICO. TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO INCISO I DO § 1º-A DO ART. 896 DA CLT. 
AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA. A transcrição efetuada pelo recorrente não atende ao 
comando do inciso I do § 1º-A do art. 896 da CLT, porque não abrangem todos os 
fundamentos de fato e de direito adotados pela Corte Regional para solucionar a controvérsia, 
ficando inviabilizado o conhecimento do apelo. Recurso de revista de que não se conhece. 
(RR-0100422-37.2022.5.01.0073, 8ª Turma, Relator Ministro Sergio Pinto Martins, DEJT 08
/04/2026). (g.n.)

Com relação ao intervalo intrajornada, a jurisprudência desta Corte Superior é 

no sentido de que, ainda que seja possível o controle do início e do fim da jornada de trabalho, o 

exercício de atividades externas impossibilita a fiscalização do gozo de intervalo intrajornada, 

  incumbindo ao empregado provar a supressão total ou parcial do tempo devido.

Nesse sentido:
RECURSO DE EMBARGOS EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 

EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. T
RABALHO EXTERNO. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DA JORNADA. 
INTERVALO INTRAJORNADA. ÔNUS DA PROVA PERTENCENTE AO 

 EMPREGADO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO ÂMBITO DESTA CORTE 
 SUPERIOR. No trabalho exercido externamente, mas com o controle do início e do fim da 

jornada laboral, presume-se haver ausência de fiscalização por parte do empregador no 
que se refere à fruição do intervalo intrajornada. Consequentemente, pertence ao autor o 

 encargo processual probatório do fato constitutivo do direito vindicado. Precedentes. 
Decisão que merece reforma, por má aplicação da Súmula nº 338, I, desta Corte. Recurso de 

 embargos conhecido e provido. (E-ED-Ag-RR-1000364-36.2017.5.02.0435, Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
DEJT 24/05/2024).

(...) B) RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E 
ANTERIOR À LEI 13.467/2017. INTERVALO INTRAJORNADA. TRABALHO 

 EXTERNO. ÔNUS DE PROVA DO RECLAMANTE. A jurisprudência desta Corte é no 
sentido de que, ainda que seja possível o controle do início e do fim da jornada de 
trabalho, o exercício de atividades externas impossibilita a fiscalização do gozo de 
intervalo intrajornada, incumbindo ao empregado provar a supressão total ou parcial do 
tempo devido. No caso concreto, a partir do exame dos cartões de ponto nos quais não 
constavam a pré-assinalação do intervalo intrajornada, o TRT concluiu que cabia à Reclamada 
o ônus de comprovar a fruição do intervalo. Logo, ao atribuir à Reclamada o ônus probatório 
da fruição do intervalo intrajornada de trabalhador externo, a Corte de Origem decidiu 
contrariamente ao entendimento desta Corte. Julgados. Recurso de revista conhecido e 

 provido. (...) (RR-1000675-30.2021.5.02.0712, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho 
Delgado, DEJT 22/09/2023).

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. (...) TRABALHO 
EXTERNO. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DE JORNADA. INTERVALO 

 INTRAJORNADA. ÔNUS DA PROVA. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no 
sentido de atribuir ao empregado o ônus de comprovar a supressão ou redução do 
intervalo intrajornada na hipótese de exercício de trabalho externo em que há a 
possibilidade do controle da jornada de trabalho, sendo inaplicável o item I da Súmula nº 
338 do TST. Precedentes. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega 

 provimento. (AIRR-0010218-65.2024.5.03.0187, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, DEJT 02/03/2026).

(...) II – RECURSO DE REVISTA. INTERVALO INTRAJORNADA. 
CONCESSÃO PARCIAL. TRABALHO EXTERNO. ÔNUS DA PROVA DO 

  EMPREGADO. 1. Na hipótese, a Corte Regional reformou a r. sentença para excluir da 
condenação da parte ré o pagamento de horas extras pela supressão do intervalo 
intrajornada, pois os registros dos cartões de ponto eram pré-assinalados, o autor 
trabalhava externamente e a prova testemunhal restou dividida, pelo que o ônus da 
prova, quanto à não fruição da integralidade do intervalo intrajornada caberia ao autor, 

 que não se desincumbiu. 2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que é 
do empregado que exerce atividade externa o ônus de provar a não concessão do 

intervalo intrajornada. Precedentes de Turmas desta Corte Superior. Incidência do art. 896, § 
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intervalo intrajornada. Precedentes de Turmas desta Corte Superior. Incidência do art. 896, § 
 7º, da CLT. Recurso de revista não conhecido . (RRAg-101232-69.2019.5.01.0282, 1ª Turma, 

Relator Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 10/02/2026).
I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE. RECURSO DE REVISTA. I

NTERVALO INTRAJORNADA. JORNADA EXTERNA. ÔNUS DA PROVA DO 
 RECLAMANTE. Hipótese em que o TRT manteve o indeferimento do intervalo 

intrajornada, sob o fundamento de que não restou demonstrado que havia controle e 
fiscalização efetiva do intervalo para refeição e descanso. Segundo a atual jurisprudência 
desta Corte, é do empregado que exerce atividade externa o ônus da prova em relação à 

 irregularidade na concessão do intervalo intrajornada. Precedentes. Óbice da Súmula 333
/TST. Ademais, para se concluir em sentido contrário ao entendimento da Corte Regional, no 
sentido de que demonstrado que a fruição do intervalo era apenas parcial, e reconhecer o 
direito ao pagamento da parcela prevista no art. 71, § 4º, da CLT, seria necessária a incursão 
no conjunto probatório dos autos, procedimento obstado pela Súmula 126/TST. Agravo de 

 instrumento a que se nega provimento. (...) (RRAg-1000324-25.2014.5.02.0705, 2ª Turma, 
Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 18/11/2024).

A) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. ACÓRDÃO 
REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nºs 13.015/2014 E 13.467/2017. 1. T

 RABALHO EXTERNO. INTERVALO INTRAJORNADA. ÔNUS DA PROVA. TRANS
 CENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA I. Na hipótese, a Corte Regional atribuiu ao 

Reclamante, que trabalhava de forma externa, o ônus processual de comprovar a 
 irregular fruição do intervalo intrajornada. II. Não se verifica equivoco na distribuição 

do ônus da prova, tendo em vista que esta Corte Superior possui o entendimento de que 
não se pode atribuir ao empregador o encargo de comprovar o usufruto do intervalo 
intrajornada por empregado que exerce trabalho externo, ainda que a jornada de 
trabalho seja suscetível de controle. III. Recurso de revista de que não se conhece. (...) (RR-

 20937-42.2018.5.04.0332, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 02/06
/2023).

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. (...) 2. INT

 ERVALO INTRAJORNADA. ATIVIDADE EXTERNA. ÔNUS DA PROVA. 2.1. Cinge-
se a controvérsia sobre o ônus da prova do gozo do intervalo intrajornada no caso de 

 trabalhadora que se ativava em jornada externa.  2.2. Na hipótese, o Tribunal Regional 
manteve o indeferimento das horas extras relativas ao intervalo intrajornada, ao 
fundamento de que “o demandante se ativava externamente, sem sofrer fiscalização 

  hierárquica direta e hora a hora, minuto a minuto”. 2.3. A jurisprudência desta Corte 
Superior possui o entendimento de que é do reclamante o ônus de comprovar a não 
concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada, nos casos de trabalho 

 externo, ainda que compatível com fixação de jornada. Precedentes. Mantém-se a decisão 
 recorrida. Agravo conhecido e desprovido. (...) (Ag-AIRR-1366-46.2011.5.02.0022, 5ª Turma,

Relatora Ministra Morgana de Almeida Richa, DEJT 17/12/2025).
(...) II - AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE. RECURSO DE 

REVISTA SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/17. INTERVALO INTRAJORNADA. 
ATIVIDADE EXTERNA. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DA JORNADA. ÔNUS 

  DA PROVA DO EMPREGADO. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. O 
Regional adotou a tese de presunção da correta fruição do intervalo pelo empregado que 
labora em jornada externa e, por isso, tem a possibilidade de controle do horário de 
fruição do intervalo em debate. O acórdão regional está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o gozo do intervalo intrajornada pelo 
trabalhador externo, caso da parte autora, é presumido, cabendo a ela comprovar a não 

 fruição. Precedentes. O exame prévio dos critérios de transcendência do recurso de revista 
revela a inexistência de qualquer deles a possibilitar o exame do apelo no TST. Agravo de 

 instrumento não provido. (...) (ARR-574-37.2017.5.06.0001, 6ª Turma, Relator Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, DEJT 06/03/2026).

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA DA PARTE RÉ. LEI Nº 13.467/2017. (...) 8. TRABALHO EXTERNO. 
POSSIBILIDADE DE CONTROLE DA JORNADA. INTERVALO INTRAJORNADA. 
ÔNUS DA PROVA PERTENCENTE AO EMPREGADO. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA NO ÂMBITO DESTA CORTE SUPERIOR. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA. Constatado equívoco na decisão agravada, dá-se provimento ao 
agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento no particular. AGRAVO 

 DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA PARTE RÉ. LEI Nº 13.467/2017. T
RABALHO EXTERNO. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DA JORNADA. 
INTERVALO INTRAJORNADA. ÔNUS DA PROVA PERTENCENTE AO 

 EMPREGADO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO ÂMBITO DESTA CORTE 
SUPERIOR. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. Agravo de instrumento a 
que se dá provimento para determinar o processamento do recurso de revista, em face de haver 
sido demonstrada possível violação dos arts. 818, I, da CLT e 373, I, do CPC. RECURSO DE 

 REVISTA DA PARTE RÉ. LEI Nº 13.467/2017. TRABALHO EXTERNO. 
POSSIBILIDADE DE CONTROLE DA JORNADA. INTERVALO INTRAJORNADA. 

 ÔNUS DA PROVA PERTENCENTE AO EMPREGADO. JURISPRUDÊNCIA 
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 ÔNUS DA PROVA PERTENCENTE AO EMPREGADO. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA NO ÂMBITO DESTA CORTE SUPERIOR. TRANSCENDÊNCIA 

 POLÍTICA RECONHECIDA. No trabalho exercido externamente, ainda que reconhecida 
a possibilidade de controle do início e do fim da jornada laboral, presume-se haver 
ausência de fiscalização por parte do empregador no que se refere à fruição do intervalo 
intrajornada. Consequentemente, pertence ao autor o encargo processual probatório do 

 fato constitutivo do direito vindicado. Precedentes. Decisão que merece reforma. Recurso de 
 revista conhecido e provido. (RRAg-0000955-04.2016.5.05.0132, 7ª Turma, Relator Ministro 

Cláudio Mascarenhas Brandão, DEJT 19/12/2025).
A) AGRAVO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE REVISTA 

COM AGRAVO INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. INTERVALO 
INTRAJORNADA. TRABALHO EXTERNO. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DO 
INÍCIO E DO TÉRMINO DA JORNADA. ÔNUS DA PROVA PERTENCENTE AO 

 EMPREGADO. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. A decisão recorrida revela 
harmonia com a jurisprudência pacificada desta Corte Superior Trabalhista, segundo a 
qual cabe ao trabalhador a prova da redução do intervalo intrajornada quando 

 desenvolve atividade externa, ainda que haja controle de início e término da jornada. Agr
 avo conhecido e não provido. (...) (Ag-ED-RRAg-721-30.2017.5.12.0055, 8ª Turma, Relatora 

Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 11/11/2025).

Na hipótese, o Reclamante se ativava em labor externo compatível com o 

controle de jornada e, quanto ao ônus de provar a supressão do intervalo intrajornada, o TRT consignou:
Frise-se ainda que no tocante aos intervalos para refeição, restou patente que o 

autor prestava serviços externamente, na "rua", o que implica na ausência de 
possibilidade de controle por parte do período usufruído de intervalo, logo, presume-se 
que era de 1 hora diária o intervalo.

Portanto, o autor não cumpriu com o encargo probatório que lhe incumbia no 
particular, na forma do artigo 818, inciso I da CLT.

Observa-se, dessa forma, que o acórdão regional está em conssonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, pois o ônus da prova quanto ao labor durante o intervalo intrajornada 

é do trabalhador externo.

No caso concreto, o Reclamante não se desincumbiu do ônus probatório que 

lhe era atribuído, vez que, do conjunto fático descrito no acórdão regional não é possível extrair 

elementos que demonstrem, concretamente, a supressão dos intervalos intrajornada do Obreiro.

Portanto, inviável o acolhimento da pretensão recursal ante a incidência dos 

óbices do art. 896, § 7º da CLT c/c a Súmula nº 333/TST.

De outro lado, saliente-se que o acolhimento pretensão recursal – no sentido de 

invalidar os cartões de ponto e deferir as horas extras e intervalares com base na jornada indicada na 

inicial – esbarra no óbice da Súmula 126/TST, pois demandaria o reexame do acervo fático-probatório 

reunido nos autos, procedimento vedado nesta fase recursal, por não se tratar o TST de suposta terceira 

instância, mas de Juízo rigorosamente extraordinário.

Isso porque, no sistema processual trabalhista, o exame da matéria fática dos 

autos é atribuição da Instância Ordinária, quer pelo Juiz de Primeiro Grau, quer pelo TRT. Sendo o 

recurso de revista um apelo de caráter extraordinário, em que se examinam potenciais nulidades, a 

interpretação da ordem jurídica e as dissensões decisórias em face da jurisprudência do TST, somente 

deve a Corte Superior Trabalhista se imiscuir no assunto fático se houver manifestos desajustes ou 

contradições entre os dados fáticos expostos e a decisão tomada, o que não é o caso dos autos.

Neste caso concreto, o enquadramento jurídico conferido pelo TRT à matéria 

não está em desconformidade com o conteúdo fático que se extrai do acórdão regional, não sendo viável 

a consulta ao processo para extração de novos elementos fáticos.
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Em conclusão, não há demonstração, no recurso de revista, de jurisprudência 

dissonante específica sobre o tema, de interpretação divergente de normas regulamentares ou de violação 

direta de dispositivo de lei federal ou da Constituição da República, nos moldes das alíneas a, b e c do 

art. 896 da CLT.

Com relação à matéria “indenização por dano moral – reversão da dispensa 

por justa causa”, a dispensa por justa causa, por si só, não é motivo jurídico suficiente que viabilize o 

pleito de indenização por danos morais, uma vez que está dentro dos limites legais do poder diretivo 

patronal a livre contratação e despedida de trabalhadores, conforme o regime celetista. A avaliação 

judicial da dispensa em tais casos, regra geral, em princípio, enseja, como efeito jurídico próprio, o 

pagamento de todas as verbas resilitórias favoráveis, ou, se for o caso, a reintegração no emprego.

Apenas se houver circunstância adicional grave que manifestamente afronte o 

patrimônio moral do trabalhador é que desponta a possibilidade de efeito jurídico suplementar, 

consistente na indenização por dano moral.

Essa, contudo,  não é a hipótese dos autos, em que o Tribunal Regional, com 

alicerce no conjunto fático-probatório produzido, manteve a sentença que julgou improcedente o 

pleito de indenização por dano moral.

Conforme se extrai do acórdão recorrido: "A justa causa, por si só, não gera 

dano moral ao trabalhador, havendo tal presunção apenas quando dispensado sob acusação de prática 

 de ato de improbidade quando revertida a dispensa, o que não ocorre no caso".

Ora, diante do contexto fático delineado pela Corte Regional – insuscetível de 

revisão a teor da Súmula 126/TST -, aliado à inexistência de registro, no acórdão recorrido, de qualquer 

fato concreto de dano ao patrimônio subjetivo do Reclamante, forçoso concluir que não foram 

comprovados os requisitos necessários para a condenação da Reclamada ao pagamento da indenização 

por dano moral.

Desse modo, a adoção de entendimento diverso, nesta instância recursal de 

natureza extraordinária, demandaria a incursão no conjunto fático-probatório, procedimento vedado pela 

já mencionada Súmula 126/TST.

Ressalte-se que, quanto ao atraso salarial, como alegado em recurso de revista, 

não houve pronunciamento do Tribunal Regional em relação à matéria, o que inviabiliza sua análise, nos 

termos da Súmula 297 do C. TST.

As vias recursais extraordinárias para os tribunais superiores (STF, STJ, TST) 

não traduzem terceiro grau de jurisdição; existem para assegurar a imperatividade da ordem jurídica 

constitucional e federal, visando à uniformização jurisprudencial na Federação. Por isso seu acesso é 

notoriamente restrito, não permitindo cognição ampla.

Assim, reputa-se que a causa  não oferece transcendência com relação aos 

reflexos de natureza econômica, política, social ou jurídica. Também não há outros indicadores de 

relevância no caso concreto, nos termos do art. 896-A, § 1º, da CLT.

Pelo exposto,  NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho, à unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.

Brasília, 24 de junho de 2026.
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MAURICIO GODINHO DELGADO
Ministro Relator

Número do processo: 1000207-28.2023.5.02.0023
Número do documento: 26060915211873400000183253694

https://pje.tst.jus.br/tst/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=26060915211873400000183253694
Assinado eletronicamente por: MAURICIO GODINHO DELGADO - 25/06/2026 14:45:25 - 06710e8

ID. 06710e8 - Pág. 14

Fls.: 15


	02/07/2025 - Capa
	1. 26/06/2026 - Acórdão - 06710e8

